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TERRITÓRIO FEDERAL DE ~IMA 

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÃRIA 

1. ANTECEDENTES 

1.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA OCUPAÇÃO DE RORAIMA 

A ocupaçao das terras· de Roraima, corno todos 

os contextos de ocupaçao de novas áreas de· fronteiras, à época colo- 

nial, deu-se por questões políticas, de salvaguarda das 

do território nacional. 

fronteiras 

Assim as terras do norte da Amazôn~a, hoje Ter 

ritório de Roraima, tiveram sua ocupação ligada a conquista do Rio 

Amazonas, posteriormente do Rio Negro e Rio Branco, áreas invadidas 

por estrangeiros na busca de ouro, especiarias de drogas do sertão, 

além do aprisionamento para o trabalho da mão-de-obra indígena. 

No século XVIII, mais precisamente nos anos de 

1750, .quando se intensificava penetração dos invasores e já existia 

uma organização militar na região ocorreu o estabelecimento dos for- 

tes mi li tares com o objetivo de e xpu Lsa r aqueles invasores e marcar 

a presença brasileira na guarnição de suas fronteiras. Surgiram, a 

partir daí, povoações com a predominância dos indígenas da região,·.~m 

torno de 1.000 nativos, marcando uma extrema rarefação populacional 

e consequente 

~\ 1 gico. 
:..,.-1 

desenvolvimento econômico e sócio-cultura~- ietár- 

A atração dos campos de Roraima em função da 

atividade agro-pastoril, motivou a fundação das primeiras fazendas 

nacionais, por volta de 1793. Ocorreu assim, a arregimentação de for 

- ça de trabalho de outras regiões, paraibanos, cearences, alguns gaú­ 

chos e poucos amazonenses pois a antiga capitania do Rio Negro exer- 

ciá nos aventureiros colonizadores a atração da borracha, castanha e 

outras drogas do sertão. 

Por volta de 1830 foi criada e delimitada a 

Fazenda Boa Vista, a margem direita do Rio Branco, próximo ao Forte 

são Joaquim, sucedendo-se a instalação de novas fazendas e o início 
de um povoamento regular naquela região. Em 1858 foi criada a Fregu~ 

sia do Carmo sede nesta fazenda que seria elevada a categoria de Muni 

cípio de Boa Vista do Rio Branco em 1890. 
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Da ocupaçao de Roraima no período anterior a 

1920, sabe-se da existência de cerca de 1.500 habitantes empenhados 

em maior escala na atividade agropastoril. A despeito do grande flu­ 

xo de migrantes nordestinos para .Amazônia por ocasião das secas que 

assolaram a região em fins ao século XVIII, e na fase áurea da borra­ 

cha no início do século XIX, não se registrou incremento populacional 

significativo neste período, talvez pela dificuldade de acesso e em 

função da qualidade do latéx e quantidade da seringueira nativa, in­ 

ferior as de outras áreas da .Amazônia. 

-,~~,/"' Em 19~0 os dados do censo demográfico regis- 

tr~uma população de 7.424 ))abitantes. Atribuímos esse crescimento 

ao declínio da economia gomífera que acarretou o desemprego em larga 

escala, dos migrantes e populações regionais para outras áreas urba­ 

nas em busca de ~ma nova atividade econômica. Também Roraima, consti 

tuiu-se polo de atração dess~s populações em função da garimpagem e 

da produção pecuária bastante representativa ao nível nacional na epo 

ca, cerca de 300 mil cabeças. 

A população era de 10.541 habitantes em 1940 , 

refletindo, portanto, um bai~º incremento demográfico talvez atribuí­ 

do a depressão de 29 e aos anos que antecederam a 2~ gra~de guerra. 

Os censos de 1950 e 1960 apresenta populações 

respectivas de 18.116 e 28.871 habitantes. 

Verifj.ca-se, portanto que o primeiro incremen-11 

to populacional significmtivO está intimamente ligado aos seguintes 

fatos: 

- crinçao do Territ6rio Federal~ em 1943, ·com 

a consequente instalação do 19 Governo e to-1 f 
da uma equipe administrativa rec;m-chegada; 

crinção das primeiras colônias agrícolas, a 

partir de 1951, com o assentamento de cer­ 

ca de 200 famílias nordestinas., no período 

de três anos. 

As âr~as destinadas a estas colônias, apesar 

de reunirem condições edafo-~limâticas favoráveis a exploração agríco 

la não foram capazes de fix~r os colonos, a medida que não foram 

criadas anterior ou paralelainente os equipamentos econômicos e so- 

ciais básicos necessários a ~ua reprodução. Assim, parte destes colo 
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nos se dispersaram ao longo das vias de penetração existentes ou em 

busca de.trabalho assalariado, ficando as colônias e consequentemente 

a produção, em um estágio letárgico de crescimento. 

Assim, a população do Território continuou a 

~.configurar uma baixa de~sidade demográfica e as causas desse subpovoa 

~mento parecia residir na distância e na ausência de urna comunicação 

eficiente, nas dificuldades do transporte fluvial e na inexistência 

da infra-estrutura viária. 

O processo migratório, até então caracterizado 

por levas sazonais de populações, ressurgiu com abertura de estradas 

na Amazônia, no caso de Roraima, a Perimetral Norte e a BR-174 que li 

(r-. 1 ga Manaus/Boa Vista/Fronteira Venezuela, cuja finalidade era integrar 

a região a outras regiões e aliviar tensões sociais agrárias no .Nor­ 

deste e Sul do País. 

Com a construção da rodovia Perimetral - Norte 

e a ligação Manaus/Boa Vista através da BR-174, abriram-se novas 

perspectivas para o povoamento e integração econômica do 

de Roraima. 

Território 

Foi a partir da abertura dessas estradas que 

verificou-se um fluxo maior de migrantes, principalmente de nordesti­ 

nos ou grupos do centro-sul, provenientes de outras frentes de expan­ 

são ou pioneiras, onde não foram bem sucedidos, ou a procura de ter­ 

ras devolutas, acarretando o surgimento de núcleos populacionàis, ao 

longo da1? rodoviàs principalmente,.formando "colônias" espontâneas ou 

simplesmente, adensamentos populacionais, em áreas desprotegidas dos 

equipamentos sociais básicos. 

No periodo d~ 1970/80, a intensificação desse 

r processo foi marcante, levando a que o Território de Roraima alcanças 

se.a 3~ maior taxa de crescimento populacional do país, 6,8% a.a, seE 

do que a capital observou um crescimento de cerca de 10,2% a.a, en­ 

quanto a população rural foi acrescida de apenas 4,3% a.a. 

Este crescimento, além de motivado pelas ocor­ 

rências verificadas nos anos posteriores a 1960 foi sensivelmente in­ 

fluenciado pela propaganda oficial, a cerca das terras devolutas de 

Roraima disponíveis para a ocupação e propensas a exploração, pela 

própria mobilidade especial da população camponesa expulsa de outras 

i 

1 
I' 
11 

áreas de expansão, e até pela conjuntura atual das regioes Nordeste 
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e Sul, do País. 

configurações 

Na época atual a ocupação de Roraima 

diversas: 

assume 

- ' r>. 

continua a se verificar um intenso fluxo mi­ 

gratório para a região, que supõe-se origi 

nar-se das regiões nordeste e centro-sul; 

são discutíveis as causas da urbanização de~ 

medida da capital, associando-se a um êxodo 

rural-urbano de antigos produtores .em busca 

de melhores condições de vida.para si e sua 

familia; a ineficácia da infra-estrutura 

para permitir a fixação dos migrantes ou a 

falta de organização e assistência a esses 

grupos a que venham se radicar, de Lme'd í.at.o , 
na capital. 

as colônias agrícolas estão se formando a 

partir de adensamentos populacionais às mar­ 

gens de rodov~as, sem o devido respaldo das 

ações do poder público, e inclusive em áreas 

de ocupação mais antigas os colonos, em gran 

de parte, ainda não possuem documerrno de pos 

se legal das terras. - -,. 
o índice migratório, nos últimos dois anos, 

tende a apresentar crescimento menor ··gU:e nos 

anos imediatamente anteriores. Verificou-se 

irregularid~des pluviométrica, afetando a 

produção airicola, principalmente arroz de 

sequeiro, desagregando portanto um sistema 

de produção firmimente organizado em função 

da alta arregimentação de força d~ trabalho; 

arrefeceu a propaganda oficial em função de 

! 

11 
li , 

uma conjuntura desfavorâvel a nível nacio- 

zação, e em casos particulares, a terem ova 

1 
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nal, afetando a operacionalização dos instru 

mentos de política agrícola e 

esgotou o volume de terras devolutas, passan 

do as terras destinadas a projetos de coloni 
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lorde mercadoria. 

Sabe-se, -~o entanto, que é uma ocorrência con- 
juntural, a medida que o Território de Roraima, constitui-se, atual - 

~mente a última fronteira agrícola do Pais capaz de suportar uma inten .:-· 
~ sa ocupação econômica e demográfica. 

1.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA REGULARIZAÇÃO DAS TERRAS 

NO TERRITÓRIO 

Anterior a data da criação do Território Fed~ 

ral do Rio Branco, no ano de 1943, sua área geográfica, estava incor­ 

porada ao patrimônio do Estado do Amazonas, esse em "Jus Imperii" e 
ir· 1 com respaldo nas disposições emanadas do artigo 64 da Carta Consti tu­ 

cional de 1891, aquele estado promoveu a alienação de terras, no hoje 

Território Federal de R~raima, em áreas que até então eram de seu do,~ 
mínio. 

Essas alienações, a epoca, careceram de instru 

mentes de politica agrária eficientes e direcionados ao bem estar so 

ciai dos camponeses, via uma justa distribuição de terras, contribuiE 

do assim para a formação de imensos latifúndios· com sérias reflexões 

nos dias atuais, a medida que pode-se constatar grandes vazios demo 

gráficos, quase ou sem nenhuma destinação agropecuária. Procedimento 

igual,· e com base no mesmo diploma legal vigente à época, foi adotado 
por outras unidades da Federação, culminando mais tarde, com· ,·a·. creÊ 

,,-... 1 cente evolução demográfic~, em generalizados focos de tensão social , 

pois as ter~as tornaram-se improdutivas e com reduzido valor social 

a medida que estavam concentradas em mãos de poucos poderosos senho­ 
res. 

Das ãreas alienadas pelo Estado do Amazonas 
I 

rno atual Território de Roraima é possível que algumas delas não t~ 
nharn sido ainda identificadas pelo INCRA. 

As áreas tituladas e já identificadas, somam 
um quantitativo de 598.118,8313ha, dos quais apenas aproximadamente 

10%, passaram por processo de ratificação ou reconhecimento, confor­ 

me as normas da legislação vigente nos dias atuais. 

Com a advento da lei 4.504/64 e, a 

' ' 1 

1 

criaçãor 
por esse diploma legal, do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária 1, 

(IBRA) e posteriormente com advento do Decreto-lei n9 1.110, de 09 

de julho de 1970, que cria o Instituto Nacional de Colonização e Rei ( 

:/ 
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formá~Agrária e extingue o IBRA, a política agrária do•País, volta-se 
-~ . ' 

para o Problema Fundiário dessa Região, afé então·alheia ao processa- 

mento da Reforma Agrária, prescrita no Estatuto da Terra (Lei 4.504 / 

64), já em plena vigência em outras regiões do País. 

Na gestão do IBRA, nada se fez de concreto em 

termos de titulação de áreas. Sua atuação deu-se mais no processo pre 

liminar de discriminatórias, promovida pela CDTD/PA. 

A Reforma Agrária propriamente dita,propostap~ 

lo Estatuto da Terra, no Território, teve início no ano de 1972, com 

a implantação do Projeto Fundiário Boa Vista. 

No ano de 1976, o PF/Boa Vista passa ã denomi 

nação de Projeto Fundiário Roraima, com subordinação imediata a Coor­ 

denadoria Regional do Extremo Norte(CR-15), com sede em Manaus. 

O Projeto Fundiário Ror~ima, tem sua histó- 

ria-comum aos demais projetos do mesmo gênero, começando pela Port~ 

ria Coletiva n9 1.113/72, de 22.05.72, e posteriormente, em 01.09.76, 

pela Portaria 898/76, teve a sua área de jurisdição alterada passando 

a denominar-se Projeto Fundiário Roraima - PF/RR, com atuação nos M~ 

nicípios de Alto Alegre, Boa Vista, Caracarai, Mucajai, Normandia,São 

João do Baliza, num total em hectares de 23.010.400. 

Desta área, 14.415.957 hectares encontram-se 

discriminadas e arrecadadas, a partir da ação do Projeto Fundiário 

í', 1 Roraima, 2.218.556 hect~res estão sob ju~isdição do Governo do TerrI 

tório, por estarem fora dos preceitos no Decreto-lei n9 1.164/71, e o 

restante, em quase sua totalidade, estão incluídas em áreas de re 

serva legal, do IBDF, SEMA e, principalmente, FUNAI. 

, 
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2. DIAGNÕSTICO FUNDIÃRIO 

2.1 ÔRGÃO FUNDIÃRIO - DENOMINAÇÃO E VINCULAÇÃO 

2.1.1 - Projeto Fundiário Roraima 

Vinculado à CR(lS)T 
Orgão Zonal 

2.1.2 - Objetivos - o Projeto Fundiário Roraima 
e um ôrgão Zonal criado de acordo com o§ 49 do item VI do artigo 24 

e item XII do artigo 39 do Regulamento Geral ·do INCRA (Decreto n9 

68.153 de 01.02.71) e artigo 91 do Regimento Interno (Portaria n9 99 

de 22.04.71, do Ministério da Agriculturà), subordinado· à Coordenado 
ria Regional do Extremo Norte, na forma estabelecida no Regulamento 

{(' J do INCRA. Sua jurisdição e sede são fixados no ato de sua criação , 

podendo ser o mesmo desdobrado em Unidades Fundiárias (U~) .por propos 

ta do Diretor do Departamento de Recursos Fundiários - DF. 

são finalidades dp Projeto Fundiário: 

a}(pro~over as medidas necessárias 

naçao das terras devolutas; 

a discrimi- 

b) providenciar a incorporação ao patrimônio 

público, através da Coordenação Fundiária 

Regional do Amazonas e Roraima - CFR/AM-RR, 

das áreas havidas como desocupadas e das 

/: ilegavelm~ ocupadas, administrando~as e~ 

r-- 1 quanto não tiverem outra destinação legal; 

c) adotar as providências necessárias para ti~ 

tulação das posses havidas como legitimá - 

veis ou regularizáveis, de acordo com ale­ 

gislação em vigor; 

d)(prop~r o reconhe~irnento dos títulos de domI 
nio existentes, uma vez provada sua legiti­ 

midade; 

e) corrigir a estrutura fundiária, de acordo 

com a legislação e normas fixadas peloINCRA; 

f) proceder ao tombamento dos imóveis rurais 

da União, em colaboração com o Departamento 

de Cadastro e Tributação - DC; 

r 
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organizar o. cadastro de terras públicas em 

ligação com o DC; 

h) adotar as medidas necessárias à revisão das 

g) 

concessoes, remissões e transferências dos 

aforamentos de terras públicas, visando a 

sua extinção, bem como das licenças de ocu­ 

paçao outorgadas, a qualquer título, com 

o fim de regularizar a situação dominial das 

areas concedidas; 

i) executar os desmembramentos ou parcelamen­ 

tos das áreas devolutas desocupadas, deter­ 

minadas pelo INCRA; 
- (~ 

j) promover, em colaboração com a. Prefeitu - 

ra Municipal , o levantamento das poligo 

nais do perímetro urbano e respectivas áreas 

de expansão das vilas e cidades, na área-do 

Projeto, propondo o reconhecimento do cará­ 

ter urbano de ·tais áreas. 

1) prestar a assistência judiciária de que cu~ 

da o Decreto n9 70.430/72, na forma indica­ 

da pela Portaria INCRA n9 242/74. 

Além dessas e outras e, em acordo com os princí 

pios e fins, o Projeto contribui para modificação das condiçõe~:agrã­ 

rias, da vida agrária, dQ domínio dos imóveis rurais, uso e posse da 

terra, visando principalmente o aumento da produção, quer incorporan 

do novas terras às já exploradas, quer com o aumento da produtivida - 

de, visando o progresso social e econômico das que exercem a ativida­ 

de agrária; visa enfim, a proteção :aos recur~os naturais renováveis 

~·e, portanto da ecologia, por toda área abrangida pelos mesmos. Contr! 

buêm ainda para a efetivação da regularização de áreas passíveis de 

tensões sociais, resultantes das ocupações desordenadas em torno dos 

novos eixos rodoviários existentes, que facilitam a exploração dos re 

cursos naturais disponíveis. 

Desta forma toma urna posição efetiva, organizan 

do e racionalizando a exploração desse imenso patrimônio, pois no pro 

cesso de ocupação da Amazônia a explor~ção disciplinada de seus re­ 

cursos, permitirá promover o desenvolvimento econômico e social da re 

gião. 
/g 
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2.1.3 - Metas - As metas do Projeto Fundiário 

Roraima são definidas anualmente, a partir de Programações Operacio- . . 
nais, tendo-se em conta áreas préviamente eleitas ~m funçãoaeestudos 

_minuciosos, visando a consecução dos objetivos básicos que compõem a 

j·regularização fundiária, que podem ser assim catalogadas: :r_ 
Discriminação 

Arrecadação 

. Demarcação e 

. Regularização fundiária propriamente dita. 

e 
2.1.4 - Estratégia de Ação - As funções técni­ 

cas e administrativas do Projeto são desempenhadas segundo os crit~ 

rios, métodos, processos e rotinas de trabalho estabelecidos pelos 

órgãos centrais para as atividades homólogas. 

O pessoal necessário às atividades 
y 

do, a nível de Projeto, de acordo com a Instrução n9 9a 

é contrata- 

e demais 

normas vigentes, e constitui o núcleo básico incumbido de planejar, 

supervisionar e controlar as atividades, tarefas e trabalhos do Proj~ 

to Fundiário, que deverão ser executadas substancialmente, mediante 

contratação de serviços, na forma do§ 79, do art. 10, do Decreto-lei 

200/67. 

Na dotação orçamentária do Projeto é fixado o 

teto para a despesa com pessoal. - . 
O ~rojeto Fundiário funciona como õrgão Supri 

do, aplicando-se-lhe as orientações previstas para tal e as 

financeiras em vigor, baixadas pelo órgão cent~al. 

normas 

Quando o Projeto Fundiário for ativado como 

r 
Subunidade Contábil (SUC), as suas atividades serão rigorosamente re- 

gu~adas pelas normas financeiras em vigor no INCRA. 

Os Projetos Fundiários com sede em locais onde 

existam Serviço Executivo de Finanças CR(OO)/F ou Seção Executiva de 

Finanças CR(OO)T/{O}F, Serviço Administrativo CR(OO)/A ou Seção Admi­ 

nistrativa CR{OO)T(O)/A e Serviço de Pessoal CR(OO)/S, serão atendi - 

dos pelos órgãos existentes, não podendo serem ativados os 

homólogos. 

~ - orgaos 

O Grupo de Orçamento e Finanças (GF-1) e o Gr~ 

pode Contabilidade e Exame de Contas (GF-2) somente poderão ser pre- 

q 
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enchi~os, com a designação dos encarregados, quando da ativação 

Subu~idade Contábil (SUC). 

da 

2.1.5 O Projeto Fundiário Roraima Prazos 

<não tem prazo de vigência definido • 

. · lado à consecução de seus objetivos. 
· os objetivos o Projeto será extinto. 

Em princípio, o· mesmo está vincu 

Assim, concluido e/ou atingido 

2.1.6 - Custos - Exatamente por nao ter prazo 

definido.; de vigência, os custos do Projeto Fundiário Roraima, são 

definidos anualmente, em função das metas pré-estabelecidas. 

2.1.7 - Resultados - são avaliados anualmente 

em função das metas programadas. 

2.1.8 - Executores - De acordo com a estrutura 

de funcionamento fixado,os Projetos Fundiários são órgãos zonais do 

INCRA, com relativa autonomia, principalmente de ordem adrninistrati - 

va, vinculados porém aos disciplinamentos técnicos e administrativos, 

emanados do INCRA. 

O Projeto Fundiário Roraima foi criado pela 

Portaria n9 1.113/73, de 22.05.72, e posteriormente, em 01.09.76, pe­ 

la Portaria ·n9 898/76, teve sua área de jurisdição alterada para 

23.010.400ha, abrangendo os municípios de Alto Alegre, Boa Vis.ta, Ca­ 

racaraí, Mucajaí, Normandia, são João do Baliza e são Luis. 

. Discriminação e Arrecadação 

No setor de <liscriminação e arrecadação de á­ 
·reas, a açao do PF/Roraima, sob vigência do Decreto-lei n9 9.760/46 

e da Lei n9 6.383/76, está assim especificada: 

G 1 e b a Ãrea 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

Murupú 

Tacutú 

250.000 

672.978 

1.181.000 

939.120 

275.000 

387.038 

272.076 

Caracaraí . 

Cauarné ....•••.••••••••••••••....•. 
Arn a j ar í . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Tepequém .....••................... 
Normandia 

, 
I• 
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G 1 e b a 

8. Ereu ························-··· 
9. Caracaranã .••...............•... 

.10. Baliza . 

11. BR-210-II ••.••..••.••••••••••••• 

- (_r' 

14. 

15. 

16. 

17. 

18. 

19. 

20. 
- - 21. 

22. 

23. 

24. 

25. 

26. 

27. 

2 8. 

12. BR-174 . 

13. Pretinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Area. -- 
427.332 

207.112 

760.158 

65.010 

81.770 

221.120 

1.289.310 

307.997 

312.491 

304.382 

188.000 

364.160 

200.000 

44.525 

685.475 

395.000 

59.200 

3.304.553 

545.100 

389.450 

286.600 
{: 

r 
l: 
11 

i: 
r 
r 
1 
!' 
1 

Barauana 

Quitauaú 

Jauaperí 

Vista Alegre 

Novo Paraíso 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ . 

. . . Nâ qu í.a ...••••••••..••••.•..•••••• 
Total .•....•........•.....•. 14.415.957 

1979 - Firmas 

Equador . 

Pedro Clementina .......••....•.. 

BR-210-I . 

Branquinho . 

Cachimbo . 

Sta. Maria Boiaçfi ••••...•....••. 

Nordeste 

Mucucuaú 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
·- . 

Campina . 

- -,. 
• Me~ição e Demarcação 

A medição e demarcação no âmbito do Projeto, al 

cançou os seguintes resultados: 

1977 - demarcação de 186.538,2733ha, correspon­ 

: dente a definição de 124 lotes. 
r· 

dente a 309 lotes. 

1978 - demarcação de 101.378,146ha, _correspon 

Autônomos 

T o t a 1 

76.844,2260ha 

75.716,9972ha 

152.561,2232ha 

1980 - Firmas 115.748,6575ha 

Autônomos-.............. 75.716,9972ha 

T o t a 1 . . . . . . . . . . . . . . 191.465,6547ha 

li 
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19 81 - Firmas ~• 
Autônomos 

T-o ta 1 

1982 - Autônomos . . . . . . . . . . . . . 
Administração direta •••.. 

Total . 

19 8 3 - Administração indireta . . •• 

Administração direta .••.. 

Autônomo •.•....•...••. 

Total . 

• Titulação 

31.800,2614ha 

99.456,5304ha 

131.256,7918ha 

l02,527ha 

. 12,813ha 

115,340ha 

261.919,2234ha 

560,3027ha 

2i7. 331, 1229ha 

489.810,7590ha 

Com relação à titulação, excluindo-se os docY.= 

II.lentos expedidos pelo ·Estado do Amazonas, estimad,Q.S.._fil!l cerca de "l-90 , 
~ .-- 
a ação do PP/Roraima encontra-se assim discriminada: 

Ano Documento Quantidade Área (ha) 

TD 24 750,0574 
1 9 7 5 LO 198 77.968,0000 

-Total 222 78.718,0574 

TD 54 1.503,9264 
1 9 7 6 LO 233 137.267,0000 

-Total 287 138.770,9264 . 
1 9 7 7 LO 14 1.400,0000 

TD 1 1.005,5246 
1 9 7 8 LO 2&3 25.064,0000 

-Total 284 26.069,5246 

TD 16 15.588,7483 . LO 65 5.118,0000 

1 9 7 9 CCTP 34 54.740,0000 

CPCV 1 2.000,0000 

TP 4 11.007,8003 

-Total 120 88.454,5486 

. /""""'- 

1 '- 
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i.. 
Ano_ Documento Quantidade Ãrea (ha) 

' TD 201 142.393,2537 - 

' - . 
LO 312 27.193,0000 - - 

1 9 8 O CPCV 443 293.206,0000 
- 

TDREC 1 981,9203 

AO 59 5.900,0000 

TPA 3 7.101,0000 

-Total 1~019 476.775,1740 

TD 106 32.126,9657 

1 9 8 1 LO 315 27.933,4534 

CPCV 267 115.632,0000 

-Total 688 175.692,4191 

TD - 228 101.525,1864 

l 9 8 2 LO 258 24.092,0000 

CPCV 46-g 148.831,0000 

AO 1.482 90.066,0000 

-Total 2.437 364.514,1864 

TD 893 155. 833, 9046_ 

LO 77 7.089,0000 
1 9 8 3 CPCV 353 92.027~0000 

AO 355 33.129,0000 - - . 
-Total 1.678 288.078,9046 

3. COLONIZAÇÃO 

3.1 PRINCIPAIS .PROJETOS ORGANIZADOS 
,, - 

Fruto do fluxo migratório e da ocupaçao 
des~rdenada, o Território de-Roraima conta hoje com 37 colônias agrí­ 

colas, formadas em sua maioria, a partir de adensamentos populacio­ 

nais espontâneos, às margens das rodovias e regiões ribeirinhas. 

Essas colônias, predominantemente constituí 

das de camponeses nordestinos, produtos de tensões sociais, agrárias 

ou não, existem de forma extremamente deficitárias, destituídas dos 

equipamentos sociais básicos, de infra-estrutura física ineficaz e a­ 

fetados pela inocuidade das ações dos instrumentos_ de política agríco 

13, SISTEMA FUNOIA'l!IO NACIONAL 
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A medida que surge cada aglomerado popula- 

cion~l, ""p~ssa a denominar-se "colônia" agrícola, tornando-se passí­ 

vel,., portanto, das ações tutelares do est.ado, mais precisamente da 

.. - . ~ 
-.· Secretari,~ de Agricultura - SEAG, através do seu núcleo de coloniza­ 

çao. 

..... 

Surge, então, um conjunto de ações paleati 

vas, como doação de sementes, insumos, transporte da produção, en­ 

quanto a's ações estruturai_s, com vista a fixação do homem a terra, 

a criação de meios gue permitam a reprodução dessa população em con­ 

dições de convivênc~a com os outros setores da vida social, são len­ 

tas, a medida que dependem dos já comprometidos recursos da União 

Federal ou de recursos de Programas Especiais negociados ao sabor do 

fraco dinamismo político ~egional. 

nesta forma, das 37 col6nias existentes 

24 existem de forma irregular, isto é, nao sao oficialmente criadas 

e, portanto carecem dos serviços pertinentes a regularização fundiá­ 

ria e colonização de acordo com as normas dos órgãos responsáveis. 

O Núcleo de Colonização da SEAG na tentati 

va de organizar esses adensarnentos populacionais, congregando as ne­ 

cessidades de prevenir as tendentes sequelas sociais, e redirecionar 

o uso da mão-de-obra em função do abundante fator terra assiste a es 

sa população através da seguinte estratégia de trabalho: 

criação de um núcleo de administração 

i;-. 

da colônia, onde permanece um funcioná - 

rio da SEAG, para trazer à sede às rei­ 

vindicações dos colonos, promover os as­ 

sentamentos e supervisionar os serviços 

prestados a comunidade; 

demarcação preliminar dos lotes a serem 

ocupados para posterior regularização fun 

diária; 

criação de infra-estrutura básica como: 

abertura e recuperação de vicinais, ins­ 

talação de ~nerg~a (motor a diesel de p~ 

quena capac1dade), construção de poços 

artesianos e chafarizes; 

SIST(WA f"UHDIA'RID N,.CJDNAL 1~ 
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fornecimento de sementes, mudas, alguns 

insumos, transporte da produção, máquinas 

e implementes agrícolas; 

mobilização das instituições afins para 

implementação dos serviços básicos, econô 

micos e sociais. 

Estes serviços se desenvolvem de forma pre­ 

cária e, em função da.escassez de recursos humanos e financeiros ine 

rentes a atual conjuntura do T~rritório de Roraima. 

Das 11 (onze} colônias_ restantes, 5 lcin 

co) constituem, atualmente sedes dos municípios do Território, cria 

dos em !982, e cinco são os núcleos de colonização oÍicial, organiz~ 

dos sob responsabilidade do INCRA · 102), e da SEAG (3). 

Considera-se projetos "organizados" os se- 

guintes: 

Projeto de Assentamento Dirigido Anauá e 

Projeto de Assentamento Jatapú, ambos sob responsabilidade do INCRA; 

. Projeto de Assentamento Rápido Barauana, 

Projeto de Assentamento Rápido Jauaperi e Projeto de Assentamên'tó Rá-, 

pido Apiaú, sob responsabiJ..idade da SEAG-ern convênio com o INCRA. 
.,. .· 

3.2 PROJETOS SOB RESPONSABILIDADE DO INCRA 

F- 

3.2.1 - Projeto de Assentamento 

Anauá 

- :I>iri _gido 

Objetivos 

Assentamento de famílias, principal 

mente migrantes nordestinos, em áreas dotadas de relativa infra-estr~ 

tura sócio-econômica, capaz de permitir a melhoria das condições de 

vida dessa população. 

i 
! 
1 

i 
1 

1 
1 

-1 
1 
i 
1 
1 
1 
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Metas e Resultados Alcançados 

Especificação Rea·lizado Meta 
.:Final 

Demarcação (lotes) 

Assentamentos {faro.) 

Titulação (docum.) 

Vi cinai s {km) 

Alojamentos (unid.) 

Residência (unid.) 

Escolas (unid.) 

Posto médido (unid.) 

Centro de saúde (unid.) 

Ambulatório (unid.) 

Prédio admíríí.sur, / (uni.d.) 

12.100 

7.000 

12.100 

700 
4 

8 

70 
2 

1 
9 
3 

1.445 

1.200 

l.532 

170 

1 
4 

15 

1 

1 
1 

Estratégia de Ação 

A execução do projeto obedece a es­ 

tratégia do próprio INCRA, já definida para projetos dessa natureza . 

. Prazo de Implantação 

O prazo de implantação do 

do. 

era de 5 anos a partir de 1976, encontrando-se portanto já consolida- 

Projeto 

·"- 

Custos do Projeto 

Desde o início de sua implantação, 

1976, o custo do Projeto alcança atual~ente a soma de Cr$ 458.986.000,00 

(guatrocentos e cinquenta e seis milhões, novecentos e oitenta e seis 

rnll cruzeiros), valor nominal. j 
1: 

Executor 

Instituto ·Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária - INCRA, através da Coordenadoria Regional do Extre 

mo Norte - CR-15. 

1 

l~ ! 
l 
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3.2.2 - Projeto de Assentamento Jatapú 

Objetivos 

.~ 
"l :ji:áfica do Ter.ri tório Federal de Roraima, através do assentamento 

cÕlonos, sem terras, em áreas potenciais para a exploração agrícola • 

Promover a ocupação econômica e demo 

de 

. Metas e Resultados Alcançados 

Especificação -Metas 
Físicas Realizadas 

( 

Demarcação (lotes) 

Assentamento (famílias) 

Titulação (documentos} 

Vicinais (km) 

Prédio Administr. (m2) 
. a- . < 2 > Resi encias m 

Alojamento (m2) 
2 

Garagem (m} 
2 Casa de força (m} 

Poço artesiano (unid.} 
2 

Escola (rn} 

Posto médico (m2) 

Crédito aliment. (fam.) 

Transf. famílias· (fam.) 
. 3 

Madeira (m} · 

Pregos (unid.} 

Dobradiça (unid.) 

3.000 

3.000 

3.000 

159 

310 

496 
410 

145 

40 

2 

2.800 

120 

3.000 

1.200 

"6. 000 

45.000 

24.000 

876 
200 

200 

60 

210 

300 

145 

40 

1 

118 

118 
~ . 

r· Estratégia de Ação 

A estratégia utilizada para execuçao 

do Programa obedece critérios e normas estabelecidas pelo INC~, para 

ações especificas na área de colonização. 

Prazo de Implantação 

SISTEN.fs FUHDIA1RIO H.fsClONAL 
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j 

o Projeto teve início em 1983, com 

implantação prevista para o período de 3 anos, devendo, portanto estar 

consolidado em 1985. 
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·t Custos do Projeto 

O custo totàl do Projeto está estima 

do em Cr$ 2.493.857.000,00 (dois bilhões, quatrocentos e noventa 
' 

e 

t!ês milhões, oitocentos e cinqúenta e sete mil cruzeiros).,. distribui 

db~ nos trê~ an~s de implantação d~s metas estabelecidas • 

• Executor 

.Ins_ti tuto __ Na c Loria L dE: Colon_:!._3=ação e 

Reforma Agrária, através da Coordenadoria Regional do Extremo Norte 

CR-15. 

3.3 PROJETOS SOB RESPONSABILIDADE DA 

INCRA 

SEAG/ 

Para a implantação dos Projetos de Asse~ 

tamente Rápido nas glebas Barauana e Jauaperí foi firmado convênio en­ 

tre o INCRA e Governo do Território, no ano de 1982, visando a execu - 

çao das metas no prazo de cinco anos. 

As metas programadas, previam a implanta 

çao de toda a infra-estrutura econômica e social, além da inscrição 

e seleção dos candidatos a parceleiros, como de competência do Governo 

do Território. Ao INCRA caberia a-delimitação7 medição e demarcação 

dos perímetros das áreas objeto das parcelas rurais, dos núcleos urba­ 

nos, a locação dos ei_xos das estradas vicinais, formalização de _proces 

sos individuais de regularização, além da contribuição com 30% dos cus . r, - 
( tos de implantaçao das estradas vicinais. 

O Projeto de Colonização do Rio Apiaú, 

também motivo de convênio firmado em setembro de 1980, entre o GTFR e 

o INCRA, tendo como executara a Companhia de Desenvolvimento de RoraI 

m~--- CODESAIMA, prévia a execução das metas no período d~ cinco anos , 

cÕnfopne projeto elaborado pela SEPLAN, na época. 

Por questões óbvias, de escassez de, re­ 

cursos financeiros, que permitissem respaldar ações da envergadura de 

um projeto de colonização, em área de fronteira, não foram cumpridas 

as metas programadas, ficando o Projeto no estado de inanição peculiar 

dos demais. 

Tentando reverter o quadro geral da colo 

nização no Território, em fins de 1983 a SEAG priorizou como áreas pa~ 

síveis de uma atuação estatal intensiva, os núcleos agrícolas (colô- 

S ISTf W A FUHDIA'IIIO NACIONAL 
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como parâmetros indicativos dessa priori- 

localização espacial favorável em rela 

ção a mercados potenciais; 

- . 
< .. ' condições edafo-climáticas favoráveis; 

maior densidade populacional e maior 

índice de recepção de migrantes, por­ 

tanto, carente de infra-estrutura, cu~ 

ja expansão é menor que o crescimento 

populacional. 

Tendo por base esses critérios e outros 

de cunho essencialmente econômico-sociais,estabeleceu-se para 1984 a 

progra~ação seguinte, cuja execução está em função de recursos finan 

ceiros, ora pleiteados a nível do MEAF e INCRA. 

3.3.1 - Projeto de Assentamento 

Jauaperí 

Rápido 

Objetivos 

Implantação de infra-estrutura~ 

conômica e social básica, para assentamento de 1.700 famílias,· benefi­ 

ciando também cerca de 500 famílias já assentadas na área objeto, gue 
' engloba atualmente 4 colônias agrícolas. 

Metas e Resultados Alcançados 

N,º prazo de três anos, pretende­ 
se alcançar os seguintes resultados corisolidando as metas programadas: 

.. 
'r--- Dernarcaçao de 1.290 parcelas ru­ 

rais; - 

Abertura de 218km de estradas vi 

cinais; e recuperação de 

já instalados; 

199km 1 • i 

! 

Construções: 34 escolas, l posto 

de saúde, 3 sedes administrati 

vas, 4 residências, 4 alojarnen 

tos, 2 armazéns, 4 postos de re- 
J°J 
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venda de insumos, 2 galpões 

serraria, 2 galpões 

para t 
1 

para be.nefi-1 

ciamento de farinha, 4 secadores. 

de grãos, 3 garagens oficinas; 

Aquisição de veículos, máguinas I 
e equipamentos diversos: 9 veícEi 

! 

los utilitários, 6 trilhadeiras 

para cereais, 2 serrarias, 1 ma­ 

guina para beneficiamento de ar­ 

roz, 3 mãguinas para beneficia­ 

mento de farinha; 

Auxílio manutenção das famílias 

durante 5 meses. 

Dotãção de pessoal técnico e ad­ 

ministrativo, em caráter perma - 

nente na área objeto 

Estratégia de Ação 

A execução do Projeto caberia a 

SEAG com interveniência e apoio do INCRA, sendo os recursos oriundos ao 
FINSOCIAL. 

'\. 

- ~ A ~mplantaçao·da infra-estrutura 

-~r--.. !estaria afeta a SEAG, ·be~ como a seleção de assentamento dos colonos. 

Ao INCRA caberia a.demarcação dos lotes e titulação, no prazo de três 

anos. 

Prazo de Implantação 

A implantação do projeto estápre 

visto para o prazo d~ três anos, a partir de 1984. 

Custos do Projeto 

O custo estimado é da ordem de 

Cr$ 5.200.140.000,00 (cinco bilhões, duzentos milhões, cento e quaren­ 

ta mil cruzeiros), a preços de outubro de 1983 . 

. Executores 

Secretaria de Agricultura, atra- · 
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vés da Coordenadoria. de Coloni 

· zação e INC~. 

.. iI: ] ê·· - • J'. ... ] 
-~ - 

3.3.2 - Projeto de Assentamento Rápido 

Barauana 

Objetivos 

'. Implantação de estrutura bási- 

ca na Colônia Co!iança III, para ·amparar as 500 famílias já assentadas 

e possibilitar- o assentamento de mais ·1.000 famílias. 

-'(/' . Metas e Resultados Alcançados 

As metas programadas para iní­ 

cio de execuçao em 1984, mediante a negociação de recursos finanêei 

ros, sao: 
Demarcação de 1.002 

rurais; 

parcelas 

- Abertura de 186km de estradas 

vicinais e recuperação dos 157 

km existentes; 

Instalação de água (poço arte­ 

siano) e eletrificação"-...· (grupo 

gerador de 30 KVA); 

;- 

Construção de 1~ escolas,sendo 

uma a cada 6km nas vicinais, 

1 Posto Médito, 1 sede adminis 
trativa, 1 Residência para Ad­ 

ministração, 1 alojamento para 
técnicos, 1 Armazém para cere­ 
ais, 1 Posto de Revenda de In­ 

sumos, 3 Galpões, sendo 1 para 

serraria, 1 para beneficiamen­ 

to de arroz e 1 para beneficia 

menta de farinha, 1 Garagem-O­ 

ficina e 1 Secador de grãos; 
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Aquisição de veículos (6), mã- 

~ guinas (serraria, beneficiarnen . - 
to de arroz e de farinha) e 

duas trilhadeiras para cereais; 

Auxilio manutenção das famí - 

lias durante 5 meses; 

- Dotação de pessoal técnico e 

administrativo, em caráter per 

manente na área. 

Estratégia de Ação 

As açóes seriam "desenvolvidas 

-•sob responsabilidade da SEAG e INCRA, nos termos estabelecidos no PAR 

Jauaperí. 

. Prazo de Implantação 

A implantação do Projeto, como 

nos demais, está prevista·para 3 anos, a partir de 1984 . 

'-. 
. Custos do Projeto 

A implantação do Projeto em - . . ..• "'-·' 
fun_çao das metas e s t abe Lec fdas importa no valor total de Cr$ •••.••••• 

3.356.144.000,00 (três bilhões, trezentos· e cinquenta e seis milhões 

cento e quarenta e quatro mil cruzeiros). 

,, 1 

Executores 

F' Secretaria de Agricultura, a- 
i 

r! 
t.rav~s de seu Núcleo de Colonização e INCRA. 

3.3.3 Projeto de Assentamento Rápido 

Rio Apiaú 

. Objetivos 

Implantação de infra-estrutura 

de apoio a cerca tle 150 famílias jã assentadas na área-programa, e as­ 

sentamento de mais de 300 famílias no p~ríodo de execução do Programa. 
i 
! 

flJ :, 

'--~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~--"d-0'....f! 
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Metas e·Resultados Alcançados 
·-· 

Com a execuçao do Projeto, .prete~ 

os seguintes result~dos: 

Demarcação de 142 parceias ru 

'. ráis; 

- Abertura de 34km de estradas vici 

nais e recuperação de 144km 

construídos; 

·- Jª 

-{ :"' 

- Construção da seguinte infra-es - 

trutura: 16 escolas rurais, 1 Pos 

to de Saúde, 1 Sede Administrati- 

va, 2 residências para administr~ 

ção, 1 alojamento para técnicos , 

1 armazém, 1 Posto de Revenda, 1 

Galpão para Serraria, 2 GalpÕespa 

ra beneficiamento de arroz e fa­ 

rinha, 1 secador de grãos, 1 gara 

gero-oficina; 

! 
! 
j 

l 
·1 

1 
1 
1 
i 

Auxilio manutenção das 

pelo período de 6 meses; 

famílias 

Aquisição de veículos (3J.,· ,:náqui- 
nas.de beneficiamento de arroz e 

farinha (2), equipamentos .-(2) tri 

lhadeiras de cereais; 

- :notação de pessoal técnico e adrni,, 

nistrativo em caráter permanente 

na ã~ea programada. 

Estratégia de Ação 

O Projeto será executado nos mol­ 

des dos demais, de acordo com as normas da Coordenadoria de Coloniza - 
- çao. 
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Projeto e:stá prevista para o 

Preparo e Implantação 
--:~ - 

A exemplo dos demais-~ 

período de 3 anos, a partir 
execuçao 

de 1984. 
do 

.J 

Custo do Projeto 

o custo total do Projeto está 

orçado- em Cr$ 1.320.814.000,00 (hum bilhão, trezentos e vinte mi.lhÕes, 

oitocentos e quatorze mil cruzeiros). 

Executores 

Secretaria de Agricultura atra­ 

-r( f"I vés da Coordenadoria de Colonização com apoio do INCRA. 

4. PRINCIPAIS LITÍGIOS SOLUCIONADOS E PENDENTES NO 

TERRITÓRIO FEDERAL DE RORAIMA 

Com o início da definição por parte da Fundação 

Nacional do Indio (FUNAI), das áreas de sua pretensão, e com a inten­ 
sificação migratória para o Território nos últimos anôs,_é que começa 

rarn a surgir, com certa frequência; litígios nesta região. 

'-. Tal fator, vem exigindo das autoridades governa 

mentais e das classes polí~icas, o acionamento de instrumentos de po- 

1 
líti·~·as capazes de propiciar uma solução, gue atenda melhor ··às. àspira 

/". . - 
ções tanto dos indígenas ~orno dos pecuaristas, sob pena de ag~~varem 

se ou até tornarem-se genera_lizados os focos de tensão social entre 

estas duas comunidades. Por enquanto estes litígios são apenas loca­ 

.lizados, mas é ascendente a busca do;poder judiciário para a sua solu 
:çao . 
. r 

Outro litígio que merece registro e o que se ve 

rifica na gleba Cauamé, em parte da área B, que envolve um número con 

.I_ siderável de 17 áreas, entre títulos definitivos e posses, que tem m~ 

recido por parte das autoridades do INCRA, especial atenção no senti­ 

do de encontrar uma solução que congregue os interesses de todas as 

partes, sem prejuízo a nenhuma delas. 

Alegam, parte desses proprietários .e posseiros, 

que a situação hoje verificada nesta parte da área B, foi provocada 

_pelo próprio INCRA, que ao promover via indireta, a medição e demarca 

-------- --·-----·--- -·----- --" 
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!f/f' !. · :ftt: ção ª?Jisas áreas, não observou os lirni tes de resp_ei to, de forma que as 

'( _ ~,.-, .. - benfeitorias do lote A, ficaram em área demarcada do lote B e assim su 
t, .:r;zJ~::. ·~.. -· . . - 
•.·· ~~(. cessi v~eiite ,· outros porém entendem que o problema não existe., senao 
~-· --~· . .-: ] ' }lt{ aos o Ihos dos mais gananciosos. 
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·-~ ·, ~lhas na esfera judicial. 
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.Dito litígio tem sido ~bjeto de acirradas bata 

Também merecem registro os litígios ocorrentes 

na colônia dó Alto Alegre, em que··erivo1.ve o Sr. Cícero AgÜsto da ·Rocha 
e vários outros po.sseiros. Litígi-0 este também já objeto de discussão 

na·esfera judicial envolvendo inclusive o Governo do Território e o 

INCRA. 

-{ ("j o Território .tem um dado peculiar, o de que a 

maioria de suas terras, embora pertencentes ao patrimônio da União,são 

todas elas cercadas, constituindo grandes latifundios e posses. Isto 

vem dificultando a atuação do INCRA e prometendo num futuro próxirno,dis 

cussões na via administrativa e judicial, corno o que ocorre na Gleba 

Murupú em posses em que são litigerites os. Srs.Leão Altino Pereira e 

Américo Marcos Vieira, na região do Rio Uraricoera. 

Outros de menor revelância tem-se constatado , 
tanto nas áreas de colonização como fora, mas na maioria dos casos via 

administrativa a nível de Projeto Fundiário, tem-se solucionado,como a 

definição topográfica das áreas, pois são verificadas em meras posses 

em fase de titulação. 
( 
i'· De fQrma que hoje, no Território, apena~ esses 

três litígios, os quais tivemos oportunidade de acentuar, merecem rele 

vancia e destaque. Os litígios entre fazendeiros e a Fundação Nacio 

nal do Indio são realmente os que ex~gem maiores preocupações e solu 

.çao de imediato. O da área B a nosso·ver não constitui maiores preocu­ 

"pações, pois acreditamos numa solução convincente e a curto prazo, que 

venha sarisfazer a todas as partes envolvidas. 
1 

5. CADASTRO FUNDIÁRIO - ABRANGENCIA, Tl!:CNICAS E 

ATUALIZAÇÃO 

O Cadastro Fundiário está regido pela Sistem~ 

tica de Registro, instituída pela Ordem de Serviço INCRA/32/N9 09/74 , 

de 05 de novembro de 1974, respaldado nas disposições emanadas da Por- 

SISTEMA FUNDIA'fllO HACIOHAL{).t 
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Está assim constituída a Sistemática a ser ob- 

servada pelos Projetos Fundiários, Projetos Integrados de Colonização, 

Projetos de Assentamento Dirigido, Divisões Técnicas das Coordenado­ 

rias Regionais e Divisão de Terras Públicas - DFT, .na implantação ~os 

Livros Fundiários do INCRA. 

a. Todos os Municípios abrangidos por Projetos 

Fundiários, Projetos Integrados de Coloniza­ 

çao e/ou Projeto de Assentamento Dirig1do , 

bem como aqueles cuja titulação.esteja a car 

goda DFT e ·CRC(lS)T, têm obrigatoriamente, 

.,Livro Fundiário'', individual, destinado ex­ 

clusivamente ao registro e controle das ter­ 

ras alienadas pela Autarquia (INCRA), a qual 

quer título • 

. a.l - O "Livro Fundiário", por Município, é or­ 
denado em volumes contendo, cada um, cem 

{100) segundas vias do instrumento de ti­ 
tulação numeradas de 001 à 100, a9~mpanha 
das dos respectivos anexos (original de 

Planta e Memorial Descritivo). 

a.1.2 - Cada grupo de 100 (cem) segundas vias 

de títuios entregues, por Municípios ' 

r· 
corresponde a um volume do 11Livro Fun - 

drário" do Projeto, DFT ou CR(lS)T. 

a.1.3 - O "Livro Fundiário", por Município,con~ 

titui-se de tantos volumes quantos fo­ 

rem os jogos de 100 (cem) títulos e seus 

anexos expedidos no mesmo Município. 

a.2 - Cada município tem um número permanente, 

que identifica o "Livro Fundiirio". 

SISTEMA FUNOIA'RJO 
aG 
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a.2.1 A identificação do 11Livro Fundiário" é 
deterptinada por um número de 

partir de 1, seguido.da letra 

demais sequências alfabéticas 

ordem, a 

"An 
'i 

e 1 
1 

("A" até 1 
1 

"Z"; ,,ÃA,i até •iAZ"; "BA" até BZ"; "CA" 
'\ 

até 11CZ11) e assim sucessivamente até 

atingir a seguêncià alfabética "ZA'1 

-(.r, 

até "ZZ" para o primeiro município; nú 

mero 2 ,. seguiqo da letra "A" e ·aemais 

sequências alfabéticas para o segundo 

município; número 3, seguido da letra 

"A" e demais sequências alfabéticas 

para o terceiro município e assim su­ 

cessivamente para os demais municípios 

jurisdicionados. 

a."2.2 - O alfabeto.usado é o seguinte: A, B, C, 

D, E, F, G, H, I, J, L, M, N, O, P, Q, 

R, S, T,U, V, W, X, Y, Z (26 letras). 

·os "Livros Fundiários" dos respectivos 

municípios sob a jurisdição do Projeto 

Fundiário Roraima encontram-se _ todos - . 

·devidamente atualizados. 

. ..•. 

( ,r'\ 

6. ÃREAS PRIORITÃRIAS PARA AÇÃO 

Durante a última década o Território Fede- 

ral de Roraima recebeu um intenso fluxo migratório, ·1evando a 
-aqui se verificasse a 3~ maior taxa de crescimento populacional r- 
·país, 6,8% a.a, com uma urbanização desmedida da capital1 10,2% 

com detr1mento do setor rural, cerca de 3,5% a.a. 

que 

do 

a.a, 

O crescimento populacional, a partir da inten­ 

sificação das migrações, foi decorrente da abertura de estradas, na 

região, que possibilitou aos camponeses de outras frentes de expan - 

são, a busca de novas áreas, livres de tensões sociais agrárias. Por 

1 
1 
1 . {}..}:· 
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outro lado, a demanda por essas áreas, devem-se tanto a razões polí­ 

ticas, como estritamente sociais, a medida que aliviava áreas deten­ 

toras de migrantes em potencial, como o nordeste, das sequelas .decor 

·rentes das adversidades climáticas. 
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~rj~:( .. }~ Roraima, fronteira nascente, destituída de equi­ 

_.- ·._:-;~: pament.os sociais básicos e de instrumentos de política econômica efi­ 

..., \~;-· cientes~ -: com recursos financeiros escassos, não tem sido capaz de 
-~·!$:, . -- . 
h- reter no campo, este contingente demográfico, levando a que se instale •;. ~ . . - 
_.!.y- i5à capital a urbanização desmedida, com todas as implicações de corren 
-,t. . - 

t·~s do processo, experimentado por outras áreas de expansão. 

.•. •. :.- 
-- ~-i ;·~._ .,-:-._.::.._ ' •••• ·~: ~- ·-- -· 

Urge, portanto, que se previna o agravamento das 

sequelas que jâ verificam, fruto da ocupação desordenada, através da 

prioritização de ações que se orientam pelos seguintes parâmetros: 

promoção da ocupação demográfica e econômica, 

via assentamentos dirigidos, que pe_rmi tarn a e~ 
tabilidade da organização social do campo e das 

condições de vida dos camponeses; 

/ .. 
! 

li 
1 

1 

J 
1 
1 : 
1 
' 

implantação.da infra-estrutura rural nas areas 

de colonização-oficial, inicialmente, para a­ 

tender aos requerimentos da população assenta- 

da, e suportar a demanda originária de 

fluxos migrat9rios; 

novos 

regularização das áreas institucionais e de 

posseiros, como forma de criar mecanismos de 

-fixação do .homem à terra, empregar racional - 

mente a mão-de-obra disponiveJ e prevehij o a­ 

gr~vamento das tensões sociais. 

Para a consolidação desses objeti~os é urgente 

o desencadeamento de ações efetivas, po campo da regularização fundiá 

ria, nos níveis a seguir especificados. 

6.1 DISCRIMINAÇÃO E ARRECADAÇÃO 

O Decreto-lei n9 5.812 de 13.09.1942 (cria - 

çao dos Territórios) e a Emenda Constitucional _n9 16 de 27.11.80, del! 

mitararo como áreas dos Territórios Federais as compreendidas fora dos 

limites e 150km das faixas de fronteiras e 100km das rodovias -fede·~ 

rais. 

Pela formação geográfica ·.da área do Terri 

tório e sua localização estratégica em relação a fronteiras internacio 

nais, restou ao Governo do Território, por imposição das leis federai~ 

SIST[N.I. FUNDIA'RIO NACIONAL :Jg : 
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jurisdicionar 2.218.556 hectares de terras, dos 23.010.400 hectares 

exi~t~~tes. Esta área localiza-se na porção sul do Território, na 

regiãÓ_;_-~o Baixo Rio Branco, conforme mapa em anexo: 

:tes, concentradora de considerável número de pequenos produtores, pos 

seiros, em condições sócio-econômicas deficitárias propõe-se a adoção 

das seguintes medidas, em caráter de urgência: 

firmar convênio com o INCRA para procede·r 

a discriminação e arrecadação da área; 

- (_,-_ 
- incorporá-lo ao processo produ~ivo, crian 

do condições de reprodução dos produtores 

em níveis sócio-econômicos racionais; 

6.2 COLONIZAÇÃO 

As condições vigentes, nos dias atuais nas 

colônias :agrícolas do Território são de um profundo estado de pobreza, 

a medida que os recursos financeiros requeridos para implantação da 

infra-estrutura de apoio·e equipamentos sociais básicos, são 

SOS. 

escas- 

A colonização, vem sendo executada predomi­ 

nantemente, às custas de recursos orçamentários do Governo ao-Territó . - 
rio; cu.jas limitações não possibilitam a criação das condições de de- 

senvolvimento, até porque tornam-se incoerentes frente a extensão da 

área ocupada e das necessidades emergentes. 

Ao contexto:dessas limitações, o Governo 

~o Território estabeleceu como áreas prioritárias para ação das colô- 
r 
nias agrícolas oficiais, sob responsabilidade, tanto da Secretaria de . 
Agricultura como do INCRA. A partir de programação já consubstancia- 

da, e mediante a aquiescência dos órgãos competentes na liberação de 

recursos financeiros, pretende consolidar a implantação ·dessas colô­ 

nias, no prazo de 3 anos, quando serão prioritizadas novas áreas pas­ 

síveis do mesmo nível de atuação. 

1 
1 
l 

·• 1 

Foram tomados como parâmetros para a elei­ 

çao dessas ãreas, os seguintes: 
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existência oficial na condição de colônias 

{· 
1 // 
:~. 

agrícolas; 

maior concentração de pequenos produtores," 

colonos, convivendo com condições· mínimas 

de infra-estrutura e passíveis da disper - 

são e desarticulação das ações do estado; 

condições de acesso favoráveis e localiza­ 

ção estratégica em relação .a mercados po­ 

tenciais; 

(. 
possibilidade de expansão da ár~a a 

colonizada em-função do requerimento 

novos assentamentos; 

ser 

de 

condições edafo-climáticas favoráveis a 

expansão da produção, principalmen~e de 

culturas industriais. 

6 • 3 DEMARCAÇÃO -t l 
são bastante abrangentes, nos dias atuais ' 

as discussões em torno das extensas áreas do Território Federal de Ro­ 

raima, pretendidas pela FUNAI, para constituírem-se reservas inaígenas~ 

bem como aquelas propostas para reservas ecológicas, biológicas-~etc. 

l Tais pretensões, incluindo as áreas já demar 

cadas, chegam a mais de 40% da área total do Território. 

A indefiniçã? a cerca da demarcação 

áreas vem gerando graves focos de tensão social, a medida que 

dessas 

dispo 

envolve 

PF'"sseiros e proprietários, alguns há mais de 50 anos, atualmente, radi 

cado& dentro dos novos limites das áreas de pretensão da FUNAI. O pro 

cesso de indenização das fazendas e a remoção dos proprietários para 

hovas áreas, vem sendo bastante limitado pela extensão dos grandes la- 

tifúndios improdutivos que absorvem a quase totalidade das 

níveis para exploração. 

~ are as 

Por outro lado, o fato da área ser destinada 

aos indígenas englobar extensas áreas de garimpagem, vem sendo aponta 

da como causa primeira do lento crescimento econômico, considerando a. 

crise da produção agropecuária, instalada a partir das irregularidades 

SISTEr.tA FUNOIA'RIO 
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_c1'lmã.tic~s observadas nas duas últimas safras, e ª·conseguente deses- 
. . . "f'rf!' .: .. - - . . ~i-"' ' • - 

.· tabil_fzaçao da mao-de-obra do campo sem meio s de ocupaçao em outras 
.. . . . .· ~,-. Jr .• • • . . ; 
atividades.produtivas gue não seja a garimpagem. 

- - [ .. ,. '; 

· · :l~f ~-· ~ · - Prevenir graves tensões sociais decorren 

_:~tF) ffes ªº quadr'o agrário atua1, é portanto, ação esse~cialmente priõritã 
;~-1 ·~ . . ·····f ~ria. 

Sugere-se a atensão especial dos órgãos 

competentes para a análise criteriosa do problema e, a partir dos re- 

sultados, proceder, em caráter de-urgência, a demarcação e efetiva- 

ção das áreas institucionais. 

- 

r:·· 
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